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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL 

PROJETO DE LEI Nº 0190.0/2019 

"Altera a Lei Complementar nº 422, de 2008, que 
"Institui o Programa de Habitação Popular do 
Estado de Santa Catarina e estabelece outras 
providências", com o fim de priorizar o 
atendimento à mulher vitima de violência 
doméstica." 

Art. 1° Fica acrescentado o art. 2º-D à Lei Complementar nº 422,de 
25 de agosto de 2008, com a seguinte redação: 

"Art. 2º-D A mulher vítima de violência doméstica inscrita 
no processo de seleção para ocupar uma unidade de conjunto habitacional 
em área urbana ou rural, de que trata o inciso I do art. 2°, concorrerá a 
todas as vagas, sendo reservado, no mínimo, o percentual de 4% (quatro 
por cento) das unidades em face da classificação das candidatas, 
respeitadas as demais condições gerais estabelecidas no processo de 
seleção. 

§1°. Para efeitos dessa Lei, a mulher deverá estar inserida 
no Programa de Assistência à Mulher Vítima de Violência, e a agressão 
comprovada por meio de decisão judicial a qual tenha sido estabelecida a 
aplicação de medidas protetivas, bem como relatório de encaminhamento 
e acompanhamento elaborado pelo Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (CREAS) ou outro órgáo de referência de atendimento â 
mulher vitimizada. 

§2°. Sendo verificada e comprovada a prática de 
denuniciação caluniosa ou fraude para ser beneficiada no processo de 
seleção para ocupar unidade de conjunto habitacional a que trata o caput 
deste artigo, deverá ser efetuado o cancelamento de sua inscrição, 
ficando impossibilitada de realizar nova inscrição 'por um período de 05 
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(cinco) anos, bem como ser realizada a desocupação imediata do imóvel 
em caso de já ter sido beneficiada, sem prejuizo de ser apurada sua 
responsabilidade civil e criminal, além do ressarcimento por eventuais 
perdas e danos." 

Sala das sessões, 31 de março de 2021 

Deputada Estadual 
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JUSTIFICATIVA 

Nobres legisladores desta respeitável Casa Legislativa. 

Conforme se depreende do art. 339 do Código Penal brasileiro: 

"Dar causa à instauração de inquérito policial, de 
procedimento investigatório criminal, de processo judicial, 
de processo administrativo disciplinar, de inquérito civil ou 
de ação de improbidade administrativa contra alguém, 
imputando-lhe crime, infração ético-disciplinar ou ato 
ímprobo de que o sabe inocente: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa. 
§ 1° - A pena é aumentada de sexta parte, se o agente se 
serve de anonimato ou de nome suposto. 
2° - A pena é diminuída de metade, se a imputação é de 
prática de contravenção." 

Este crime, também conhecido popularmente como denunciação caluniosa, 
ganhou notoriedade após a discussão provocada pela acusação de estupro contra o 
jogador de futebol Neymar Jr. que chegou até o Congresso Nacional. Foram 
apresentados cinco projetos de lei (PLs) na Câmara dos Deputados que aumentam a 
punição para denúncia caluniosa de crimes contra a dignidade sexual. 

Além disso, é crescente, principalmente em tempos de pandemia, o número de 
denuncias caluniosas entre casais para afastar o cônjuge dos filhos, quando estes 
existem, configurando também ato ilícito de alienação parental, onde quem sofre são 
as crianças. 

Aproveitando a oportunidade que traz o presente Projeto de Lei apresentado 
pelo nobre Deputado Rodrigo Minotto, apresento esta emenda para que o projeto 
possa adequar-se as necessidades de proteção da sociedade catarinense em face de 
eventuais manobras ilegais com único intuito de locupletar-se indevidamente as custas 
do Estado. 

Sala das sessões, 31 de março de 2021 
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